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R E L A T Ó R I O

Trata-se de apelação criminal interposta por Washington Luiz Pereira da Silva, contra a sentença de fls. 338/361, proferida pelo Juízo Federal da 4ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Uberaba/MG, que o condenou nas penas previstas no art. 33, caput, e art. 35 c/c art. 40, I, todos da Lei 11.343/2006, a 17 (dezessete) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 1700 (um mil e setecentos) dias-multa.

De acordo com a denúncia, no dia 21/10/2014, na Rodovia MG 255, próximo ao município de São Francisco de Sales/MG, o apelante e sua acompanhante, em comunhão de vontades e unidade de desígnios, foram interceptados por policiais militares, que encontraram em compartimento especialmente preparado em seu veículo 10 (dez) quilogramas de “haxixe”, substância derivada da maconha, ocasião em que foram presos em flagrante. Segundo o MPF a droga teria sido adquirida em Pedro Juan Caballero/PY e estaria sendo levada para a cidade de São Paulo/SP.

O apelante postula pela absolvição quanto ao crime de associação para o tráfico (art. 35, caput, da Lei 11.343/2006) sustentando, em síntese, que entre a denúncia e as alegações finais não se comprovou sua ocorrência, de modo que a sentença é “ultra petita” em relação a este crime, requerendo a sua absolvição. Quanto ao crime de tráfico (art. 33, caput), sustenta que não ficou comprovada a origem estrangeira da droga, devendo, pois, não incidir a causa de aumento prevista no art. 40, I, da Lei 11.343/2006. Assevera, finalmente, que também não existe prova de que integre organização criminosa, fazendo jus à causa de diminuição prevista no § 4º do art. 33 da lei 11.343/2006 (fls. 379/391).

Contrarrazões do Ministério Público Federal às fls. 408/411.

A Procuradoria Regional da República opina pelo não provimento do recurso (fls. 431/436).

A União peticiona para que a Turma adote providências para assegurar o cumprimento da decisão deferida pelo Relator, o Juiz Federal Convocado Henrique Gouveia da Cunha, que autorizou a alienação do veículo envolvido no tráfico (fls. 441/442).

É o relatório. 

V O T O 

Trata-se de apelação criminal interposta por Washington Luiz Pereira da Silva, contra a sentença que o condenou nas penas do art. 33, caput, e art. 35 c/c art. 40, I, todos da Lei 11.343/2006, a 17 (dezessete) anos e 04 (quatro) meses de reclusão e 1700 (um mil e setecentos) dias-multa.

Para o delito previsto no art. 33, caput, da Lei 11.343/2006 o magistrado fixou a pena do réu em 10 (dez) anos e 08 (oito) meses de reclusão e 800 (oitocentos) dias-multa. Quanto ao delito previsto no art. 35 da Lei 11.343/2006 a pena do réu ficou em 06 (seis) anos e 08 (oito) meses de reclusão e 900 (novecentos) dias-multa.

1. Da preliminar de incompetência da Justiça Federal e da transnacionalidade do tráfico (art. 40, inciso I, da lei 11.343/06)

Sem nominar diretamente, o apelante suscita uma preliminar de incompetência da Justiça Federal, na medida em que alega que não ficou comprovado que a droga tinha origem estrangeira, pois teria retirado a droga em território nacional, precisamente em um estacionamento de supermercado na cidade de Ponta Porã/MS, e foi forçado a afirmar, pelos policiais, que teria adquirido a substância entorpecente no Paraguai. Sua intenção é que não incida a causa de aumento contida no art. 40, I, da Lei 11.343/2003. 

Não assiste razão ao apelante, pois em seu interrogatório na fase policial o réu confessou a origem paraguaia da droga (fls. 13/15).

Na sentença o magistrado registrou que “(...) É de conhecimento público e notório que a cidade de Ponta Porã/MS, situada na fronteira entre Brasil e Paraguai e onde residem os réus, se constitui em verdadeira porta de entrada para entorpecentes oriundos do país vizinho (conforme ressaltado pela testemunha Ribamar Antônio da Silva, policial militar rodoviário, à fl. 236), que evidencia, às escâncaras, a transnacionalidade do delito”.

É certo que o réu se retratou em juízo, afirmando ter recebido a droga no estacionamento de um supermercado em Ponta Porã/MS de um indivíduo desconhecido, mas seu depoimento não infirma as evidências extraídas da prisão em flagrante que indicam a origem estrangeira da droga, notadamente o fato de o réu ter confessado que recebeu a droga no Brasil, mas tinha conhecimento de que a droga vinha do Paraguai (mídia de fls. 207).

Os policiais, condutores do flagrante, em seu depoimento na fase policial e em juízo declaram que o réu confessou que receberia de um indivíduo de origem paraguaia a quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), para realizar o transporte da droga, que sabia ser proveniente do Paraguai, até a cidade de São Paulo/SP.

Está evidenciado, portanto, que o réu adquiriu aproximadamente 10 kg (dez quilogramas) de “haxixe” na cidade de Pedro Juan Caballero, Paraguai, com destino a São Paulo/SP e a introduziu no território nacional. 

Para a caracterização da competência da Justiça Federal para processar e julgar os delitos de tráfico drogas é suficiente a presença de indícios da origem estrangeira do entorpecente apreendido, extraídos da análise da natureza e das circunstâncias dos fatos. A internacionalidade do tráfico se caracteriza no instante da internação da droga no país, ou da sua saída do território nacional.  

Nesse sentido, entende o Superior Tribunal de Justiça: "a caracterização da transnacionalidade do tráfico de entorpecentes prescinde da transposição de fronteiras do objeto material do ilícito, bastando que as circunstâncias que gravitam em torno da execução do crime indiquem que a droga seria destinada para local (ou teve origem) fora dos limites territoriais nacionais" (STJ - HC 188857/SP, DJe de 19/12/2011). 

A propósito, manifesta-se esta Turma:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO TRANSNACIONAL ENTORPECENTE. EXISTÊNCIA DE INDÍCIOS DA IMPORTAÇÃO DA DROGA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. DENEGAÇÃO DA ORDEM. 

1.
Ainda que a via estreita do habeas corpus não seja apropriada à análise aprofundada das questões referentes à transnacionalidade (ou não) do delito, à competência para processamento e julgamento do feito pela Justiça Federal está justificada na existência de indícios da participação do investigado na importação da droga da Bolívia. 

2.
A caracterização do tráfico internacional de entorpecentes e, em consequência, a competência da Justiça Federal (Lei 11.343/2006 - art. 70), exige apenas indícios da transnacionalidade da droga, extraídos da análise da natureza e das circunstâncias dos fatos. 

3.
Pela narrativa da autoridade impetrada, em diversos momentos das investigações configura-se nitidamente a transnacionalidade dos delitos, constando das interceptações telefônicas os acertos de compra e venda de drogas, provenientes de estado estrangeiro. 

4.
A prisão do paciente teria buscado desmantelar a atuação criminosa de uma quadrilha, com a apreensão de 274 Kg de cocaína oriunda da Bolívia, havendo demonstração indiciária de que a droga apreendida teria sido estocada em sítio da sua propriedade, local em que a busca e apreensão logrou encontrar mais 10 kg de cocaína. 

5.
Ordem de habeas corpus denegada.
(HC 0046860-98.2017.4.01.0000, Desembargador Federal OLINDO MENEZES, Quarta Turma, e-DJF1 DATA: 01/12/2017) (g.n.)

PENAL. PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. ARTIGOS 33, CAPUT E 35, CAPUT, C/C ARTIGO 40, I, TODOS DA LEI 11.343/06. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. TRANSNACIONALIDADE DO DELITO. COMPETÊNCIA DO JUÍZO FEDERAL. PRISÃO PREVENTIVA. ARTIGO 312 DO CPP. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA PELA SENTENÇA CONDENATÓRIA. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM DENEGADA. 

1.
Conforme entendimento jurisprudencial firmado por este Tribunal a via estreita do habeas corpus não é o meio adequado para se analisar com profundidade a transnacionalidade do crime e, em consequência, a competência da Justiça Federal. No caso dos autos, o recurso cabível é a apelação, que proporciona amplo espaço para o contraditório e a valoração de todo o conjunto probatório colhido durante a instrução criminal, procedimento este incompatível com o rito célere do habeas corpus. 

2.
A jurisprudência deste Tribunal também firmou o entendimento de que "para caracterizar o financiamento do tráfico internacional de entorpecentes, e, em consequência, a competência da Justiça Federal, bastam indícios da transnacionalidade das operações envolvendo a atividade delituosa, extraídos da análise da natureza e das circunstâncias dos fatos. Precedentes" (HC 0031103-98.2016.4.01.0000/AM, Rel. Desembargador Federal Olindo Menezes, Quarta Turma, e-DJF1 de 13/10/2016). 

3.
No caso dos autos, os indícios necessários à caracterização da transnacionalidade e, em consequência a competência da Justiça Federal, estão postos na denúncia e no inquérito policial que investiga os fatos. 

4.
Na denúncia ficou consignado que o paciente e demais corréus importaram e transportaram 152.560 kg (cento e cinquenta e dois quilos, quinhentos e sessenta gramas) de cocaína adquirida na Bolívia, motivo pelo qual foram presos por volta das 12 horas do dia 26/09/2016. 

5.
Para o trancamento da ação penal nº 153-24.2017.4.01.3605, em sede de habeas corpus, faz-se necessária a demonstração, de plano, da ilegalidade do ato atacado, o que não se verifica no caso presente. 

6.
Além disso, a ação penal na qual o paciente figura como réu encontrava-se em fase final de instrução e, segundo informado pelo Ministério Público Federal e confirmado por meio do site deste Tribunal, foi sentenciada em 17 de maio de 2017, tendo sido decretada a condenação do paciente a 12 (doze) anos e 11 (onze) meses de reclusão em regime fechado. 

7.
A sentença condenatória manteve a prisão preventiva do paciente sob a fundamentação de que estariam mantidos os pressupostos e requisitos que levaram à decretação da respectiva prisão preventiva, isto é, os indicativos concretos da periculosidade do agente de modo que, acaso solto, concretos seriam os riscos à ordem pública. 

8.
Não há falar em constrangimento ilegal, pois o decreto de prisão foi devidamente fundamentado na necessidade da garantia da ordem pública. Com efeito, "a prisão que perdurou durante toda a instrução criminal, faz exsurgir situação incompatível com a soltura após a prolação de sentença que justifica, com fundamento no art. 387, § 1º, do CPP, a manutenção da custódia para garantia da ordem pública" (STF, RHC 121528, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 03/06/2014, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-148 DIVULG 31-07-2014 PUBLIC 01-08-2014). 

9.
Ordem denegada. 

(HC 0019117-16.2017.4.01.0000, Desembargador Federal NÉVITON GUEDES, Quarta Turma, e-DJF1 DATA: 07/07/2017) (g.n.)

Em decorrência disso, está mantida a competência da Justiça Federal e, em consequência, a incidência da causa especial de aumento constante do art. 40, inciso I (internacionalidade), da Lei 11.343/2006.

2. Do crime de associação para o tráfico de drogas

O apelante postula pela absolvição quanto ao crime de associação para o tráfico (art. 35, caput, da Lei 11.343/2006) sustentando em síntese que não se comprovou sua ocorrência, de modo que a sentença é “ultra petita”.
O delito de associação para o tráfico de drogas está assim previsto:

Art. 35.  Associarem-se duas ou mais pessoas para o fim de praticar, reiteradamente ou não, qualquer dos crimes previstos nos arts. 33, caput, e § 1º, e 34 desta Lei:

Pena - reclusão, de 3 (três) a 10 (dez) anos, e pagamento de 700 (setecentos) a 1.200 (mil e duzentos) dias-multa.

Parágrafo único.  Nas mesmas penas do caput deste artigo incorre quem se associa para a prática reiterada do crime definido no art. 36 desta Lei.

Como visto, demanda a presença, concomitante, dos seguintes elementos: (1) concurso necessário de pelo menos duas pessoas; (2) finalidade específica dos agentes voltada à prática dos delitos descritos no art. 33, caput, § 1º, e no art. 34 da Lei 11.343/2006; (3) estabilidade e permanência da associação criminosa. 

Dessa forma, cumpre referir que a expressão “reiteradamente ou não” contida no caput não afasta a necessidade da presença do dolo de se associar com estabilidade e permanência, sendo que a reunião ocasional de 02 (duas) ou mais pessoas não se subsume ao tipo do art. 35 da Lei 11.343/2006 (STJ, HC 254.177/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 06/08/2013). (Sem grifos no original.)

Para uma melhor compreensão da controvérsia, transcrevo trecho da denúncia que narra as supostas condutas delitivas do recorrente e de sua esposa, Evelyn Vitorino de Oliveira, da seguinte forma:
(...).

No dia 21 de outubro de 2014, por volta das 11:45 horas, na Rodovia MG 255, próximo ao município de São Francisco de Sales/MG, os denunciados, em comunhão de vontades e unidade de desígnios, foram surpreendidos transportando aproximadamente 10 (dez) quilogramas de "haxixe", substância derivada da maconha.

A droga foi adquirida na cidade de Pedro Juan Caballero/PY e estaria, supostamente, sendo levada para a cidade de São Paulo/SP. Consta do incluso Inquérito Policial que, na data dos fatos, policiais militares rodoviários pararam o veículo Hyundai Azera, placa NOT-9847/ São Paulo/SP, conduzido por WASHINGTON LUIZ PEREIRA DE ALMEIDA, tendo como passageira EVELYN VITORINO DE OLIVEIRA, para fiscalização. No interior do veículo lograram êxito em encontrar dentro de um compartimento a droga que estava sendo transportada.

O laudo preliminar de exame de constatação concluiu que a substância apreendida trata-se de 10 (dez) Kg (dez quilogramas) de "haxixe", substância derivada da maconha e relacionada no rol das substâncias entorpecentes constante na Portaria n° 344/98 da Secretaria da Vigilância Sanitária do Ministério da Saúde.

O denunciado WASHINGTON LUIZ PEREIRA DE ALMEIDA confessou a prática do crime e informou que a droga fora comprada na cidade de Pedro Juan Cabalero, no Paraguai, e seria vendida na cidade de São Paulo/SP à pessoa que não soube qualificar.

A denunciada EVELYN VITORINO DE OLIVEIRA, por sua vez, nega que tinha conhecimento do transporte da droga e apresenta versão contraditória a do companheiro, afirmando que viajavam para Belo Horizonte/MG para visitar parentes; essa aparente contradição reforça indícios da participação de EVELYN na prática criminosa.

A materialidade está demonstrada pelo auto de prisão em flagrante (fls. 02/10), auto de apresentação e apreensão (fls. 11/12) e pelo laudo preliminar de constatação (fl. 25).

A autoria ressai da prisão em flagrante dos denunciados, dos depoimentos do policial condutor e da testemunha (fls. 02/05) e dos interrogatórios dos denunciados (fls. 06/10).

Portanto, as condutas de WASHINGTON LUIZ PEREIRA DE ALMEIDA e EVELYN VITORINO DE OLIVEIRA subsumem-se no tipo penal descrito no artigo 33, caput c/c art. 35 e art. 40, I, todos da Lei nº 11.343/2006.
(...).
Após o regular trâmite processual, sobreveio a sentença julgando parcialmente procedente a denúncia para absolver a acusada Evelyn Vitorino de Oliveira e condenar o apelante, Washington Luiz Pereira de Almeida, pela prática do delito previsto no art. 33, caput, e art. 35, c/c art. 40, I, todos da Lei 11.343/2006.

De fato, após uma análise acurada dos autos, notadamente da denúncia e das alegações finais do MPF, verifica-se que não está contido na narrativa fática a exposição de fato criminoso que conduza à prática do crime previsto no art. 35, caput, da Lei 11.343/2006. 

Tanto é assim que, nas alegações finais, o próprio titular da ação penal pediu a absolvição do réu Washington de Almeida pelo crime de associação para o tráfico, fazendo consignar (fl. 295v.):

(...).

Por outro lado, em relação ao acusado WASHINGTON LUIZ PEREIRA DE ALMEIDA, a imputação contida na denúncia-, excetuando-se o crime do art. 35 da Lei nº 11.343/2006, é de manifesta procedência como logo a seguir se verá.
(...).
Por fim, o MPF pediu a condenação do réu apenas nas penas do art. 33 c/c art. 40, inciso I, da Lei 11.343/2006. 

E nem seria possível proceder a mutatio libelli, pois, durante a instrução, não se confirmou a existência de elementos constitutivos do tipo, tais como a ocorrência de uma organização estável e permanente entre os acusados. Toda a trama criminosa gira em torno do transporte de “haxixe” apreendido, não havendo sequer notícias de que os réus agiram concertadamente para o tráfico de outras quantidades de droga.

Certo é que a denúncia descreve uma associação de duas pessoas para o cometimento de um único crime, de modo que a potencialidade lesiva desse acumpliciamento exauriu-se na conduta que planejavam executar. 

Se não bastasse, o próprio Juiz sentenciante absolveu a corré, apontando falta de provas para demonstrar o dolo na sua conduta, o que já seria suficiente para descaracterizar a materialização do crime que, necessariamente, exige a associação de, no mínimo, duas pessoas.

Dessa forma, não tendo sido narrado na denúncia, nem comprovado durante a instrução que o acusado integrava uma associação criminosa estável e permanente para a prática de crimes previstos no art. 33 da Lei 11.343/2006, deve ser o acusado absolvido do crime do art. 35 da Lei 11.343/2006.
3. Tráfico transnacional de drogas
No que diz respeito a este crime, a materialidade está provada pelo auto de apreensão (fls. 18/19), pelo boletim de ocorrência (fls. 20/28), pelo exame preliminar de constatação (fl. 32) e laudo pericial (fls. 109/114).

O laudo pericial constatou que "os exames realizados no material vegetal encaminhado à perícia resultaram POSITIVOS para a presença de Cannabis sativa Linneu”, tendo ainda destacado que "o Tetraidrocanabinol está relacionado na Lista de Substâncias Psicotrópicas (F2) de uso proscrito no Brasil, podendo determinar dependência física ou psíquica, e a Cannabis sativa Linneu encontra-se relacionada na Lista de Plantas Proscritas (E) que poder originar substâncias entorpecentes e/ou psicotrópicas, de acordo com a Portaria n° 344, de 12 de maio de 1998, da Secretaria de Vigilância Sanitária/MS e suas atualizações”.

A autoria está amplamente demonstrada por todos os elementos de prova colhidos no decorrer do processo. Ainda na fase policial, o denunciado admitiu que transportava a substância entorpecente, que era originária de Pedro Juan Caballero/Paraguai (fls. 13/15).

Em juízo, ciente de seus direitos constitucionais, Washington Luiz Pereira de Almeida descreveu detalhadamente a forma como foi contratado para realizar o transporte da substância entorpecente. Disse, ainda, que tinha plena ciência da existência da droga e que receberia a quantia de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para entregá-la em São Paulo. Em seu depoimento o réu declarou saber que a droga era oriunda do Paraguai. Corrobora, ainda, as declarações das testemunhas Geovane Novais de Oliveira e Ribamar Antônio da Silva, em juízo, ocasião em que, sob o crivo do contraditório, ratificaram a versão apresentada no Auto de Prisão em flagrante, informando que o denunciado havia comprado a droga no Paraguai e estava transportando a substância entorpecente para São Paulo (mídia de fls. 207).

Portanto, as provas colhidas durante a instrução processual comprovam que o réu praticou o crime de tráfico de drogas e deve incidir nas penas do art. 33, caput, da Lei 11.343/2006, devendo ser mantida a condenação.

4. Causa de redução prevista no art. 33, § 4º, da Lei 11.343/2006

No que diz respeito à aplicação da causa de redução prevista no art. 33, §4º, da Lei 11.343/2006, verifica-se que este dispositivo estabelece que as penas aplicadas em razão de infração ao caput e §1º do referido art. 33 podem ser reduzidas de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços) se o réu for “primário, de bons antecedentes, não se dedique às atividades criminosas nem integre organização criminosa”. 

No caso, do conjunto probatório constante nos autos, ficou provado que o réu não faz jus a esse benefício. 

A sentença bem explicitou as razões para tal entendimento, in verbis (fl. 349):

(...).

Primeiramente, cumpre salientar que o acusado possui diversos antecedentes criminais, já tendo sido investigado, aliás, pelo mesmo crime objeto desta ação penal, em outra região de fronteira (Foz do Iguaçu/PR — fl. 324). Além disso, o réu já foi condenado, por duas vezes, pela prática de infração penal prevista na Lei n° 3.688/41 (fls. 320/321), bem como dos delitos tipificados no art. 180, caput, e 304, do CP (fls. 336/337), havendo registro, ainda, de outras ações criminais e inquéritos policiais (fls. 333/335), de execução penal em andamento (fls. 326/327) e de feito criminal suspenso, nos termos do art. 366 do CPP, relativo ao crime de receptação (fls. 330/330-v).

Além disso, o que se extrai das provas produzidas durante o inquérito policial e a instrução criminal, com destaque para o requinte do modus operandi utilizado — acondicionamento de entorpecente em compartimento oculto no interior do veículo, com fechadura eletromagnética, acionada por meio de interruptor —, é que, sem sombra de dúvidas, o acusado WASHINGTON LUIZ PEREIRA DE ALMEIDA integra organização criminosa voltada ao tráfico internacional de drogas.

Não se pode deixar de considerar que as circunstâncias em que se deu a perpetração do delito evidenciam a ousadia do infrator, bem como sugere a participação de outros integrantes do grupo criminoso, no sentido de fornecer suporte técnico para promover alterações no veículo, a fim de criar um compartimento secreto, apto a ludibriar a fiscalização policial. Ademais, conforme já ressaltado, o acusado confessou que um indivíduo paraguaio lhe entregou a droga, proveniente de Pedro Juan Caballero, Paraguai, e lhe pagaria o valor de R$5.000,00 para que a transportasse até a cidade de São Paulo/SP, a fim de entregá-la a pessoa identificada apenas como "Chirú" (arquivo audiovisual, fl. 207) — o que evidencia a associação criminosa existente entre o agente infrator e tais indivíduos.

(...).

O fato de o réu ser primário, por si só, não autoriza o deferimento do benefício, quando demonstrado que faz do tráfico um meio de vida, circunstâncias concretas que embasam a conclusão de que o paciente dedica-se às atividades criminosas.

5. Dosimetria

Na sentença, na análise das circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal, constou que (fl. 359): 

(...).

Atenta ao comando dos artigos 59 e 68, ambos do Código Penal, e art. 42 da Lei n° 11.343/06, passo à dosimetria das penas do condenado, fazendo-o consoante os fundamentos a seguir expostos.

Culpabilidade, devidamente comprovada, merece reprovação em grau máximo.

Antecedentes penais maculados (f Is. 102, 320/321, 323/324 e 326/327), havendo registros de investigação do condenado por tráfico de drogas, bem como condenações criminais e execução penal em andamento, em seu desfavor.

Possui personalidade de pessoa comum, sendo detentor de boa formação intelectual, com ótima capacidade de se expressar.

Não há registros acerca da conduta social do condenado.

Os motivos da infração são desfavoráveis, haja vista que o condenado agiu movido pela cupidez, no intuito de obter lucro fácil.

As consequências são graves, ante o caos social e a desagregação familiar provocados pelo consumo de entorpecentes.

As circunstâncias do fato são desfavoráveis, eis que o condenado adotou requintado modus operandi, utilizando-se de compartimento oculto, acionado por meio eletromagnético, no veículo transportador da droga.

Há que se considerar, por fim, a expressiva quantidade e a natureza dos entorpecentes transportados pelo condenado (10 kg de "maconha").

Para o delito previsto no art. 33, caput, da Lei n° 11.343/2006 

Diante de tais circunstâncias, fixo a pena-base em 08 (oito) anos de reclusão. Por reconhecer a circunstância atenuante prevista no art. 65, III, "d" do CP (confissão espontânea), diminuo a pena em 06 (seis) meses. Incide, contudo, a circunstância agravante descrita no art. 62, IV, do CP (mediante paga ou promessa de recompensa), o que eleva a pena em 06 (seis) meses. Ausente causa de diminuição de pena, resta majorar a reprimenda em 1/3 (um terço), por força da causa de aumento prevista no art. 40, inciso I, da Lei 11.343/2006, totalizando a pena de 10 (dez) anos e 8 (oito) meses de reclusão, a qual torno definitiva, à míngua de quaisquer outras circunstâncias a considerar.

Condeno-o, ainda, cumulativamente, à pena pecuniária de 800 (oitocentos) dias-multa, correspondendo cada dia-multa à trigésima parte do salário mínimo vigente ao tempo do fato.
(...).
5.1.Fixação da pena-base

Como visto acima, o Juízo ao examinar os requisitos dos arts. 59 e 68 do CP, bem como o art. 42 da Lei 11.343/2006, fixou a pena-base do acusado em 08 (oito) anos de reclusão, sem indicar a pena de multa, tendo reconhecido como desfavoráveis as circunstâncias judiciais atinentes à culpabilidade, antecedentes, os motivos, circunstâncias e as consequências do crime, além de levar em conta ainda a elevada quantidade e a qualidade da droga.

A culpabilidade, os motivos e/ou consequências do delito não se prestam para exacerbar a pena-base. A primeira, por falta de motivação e, as demais, por serem ínsitas ao tipo penal, já consideradas pelo legislador ordinário no momento da criação dos tipos penais previstos nos arts. 33 a 36 da Lei 11.343/2006.
A subsistência desfavorável das circunstâncias do crime, assim como a natureza e quantidade de droga apreendida, 10 (dez) quilos de “haxixe”, subproduto da maconha, justificam a majoração da pena-base acima da pena mínima em 02 (dois) anos de reclusão e 200 (duzentos) dias-multa, pelo que reduzo a pena-base para 07 (sete) anos de reclusão e 700 (setecentos) dias-multa.
5.2. Segunda fase
Presente a circunstância atenuante da confissão espontânea, prevista no art. 65, III, “d”, do CP, reduzo a pena em 06 (seis) meses de reclusão e 60 (sessenta) dias-multa, passando-a para 06 (seis) anos e 06 (seis) meses de reclusão, e 660 (seiscentos e sessenta) dias-multa.
Esta Corte Regional consolidou o entendimento de que, pelo pagamento ser inerente ao comércio proibido de drogas, não deve ser aplicada agravante em razão de paga ou promessa de recompensa.

A propósito, veja-se o seguinte julgado:

PENAL. PROCESSO PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. SUFICIÊNCIA DE PROVAS PARA A CONDENAÇÃO. TRANSNACIONALIDADE. A PAGA OU PROMESSA DE RECOMPENSA SÃO ÍNSITAS AO TIPO PENAL. PRECEDENTES. PRISÃO EM FLAGRANTE E CONFISSÃO ESPONTÂNEA. APLICAÇÃO DA ATENUANTE. OBRIGATORIEDADE. SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. IMPOSSIBILIDADE NA HIPÓTESE DOS AUTOS. PRECEDENTES. 

1.
A paga ou promessa de recompensa são ínsitas ao tipo penal, em que o réu foi condenado, sendo vedado o bis in idem. 

2.
Conforme entendimento pacificado no âmbito no Superior Tribunal de Justiça, configura-se a confissão espontânea tão somente pelo reconhecimento em Juízo da autoria do delito, sendo irrelevante que, preso em flagrante, não tenha restado (sic) outra alternativa para o agente (STJ, Quinta Turma, HC 200600283780, Relator Ministro Gilson Dipp, DJ de 22/05/2006). 

3.
Em se tratando de crime de tráfico de entorpecentes, o Superior Tribunal de Justiça, acompanhando o entendimento do Supremo Tribunal Federal, passou a admitir a possibilidade de substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos, desde que atendidos os requisitos do art. 44 do Código Penal. Hipótese na qual as circunstâncias e as condições pessoais do réu não recomendam a aludida substituição. Precedentes do STJ e da 3ª Turma deste Tribunal. 

4.
Apelações improvidas. 
(ACR 0001096-63.2011.4.01.3601/MT, Rel. Desembargador Federal Hilton Queiroz, Rel. Conv. Juiz Federal Marcus Vinícius Reis Bastos (Conv.), Quarta Turma, e-DJF1 p. 124 de 21/11/2012). (g.n.)

Assim, afasto a circunstância agravante do inciso IV do art. 62 do Código Penal. 

5.3. Terceira fase
Aplico o aumento da pena em 1/6 (um sexto) pela transnacionalidade (art. 40, I, da Lei 11.343/2006), tornando-a definitiva em 07 (sete) anos, 07 (sete) meses de reclusão e 770 (setecentos e setenta) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos. 

Mantenho o regime prisional estabelecido na sentença (inicialmente fechado) para o cumprimento da pena, valendo-me das mesmas circunstâncias judiciais valoradas contra o réu e que justificaram a fixação das penas-base acima do mínimo legal, por força da determinação contida no art. 33, § 3º, do Código Penal.

5.4. Substituição de pena

O Plenário do Supremo Tribunal Federal no julgamento do Habeas Corpus 97256/RS, relator o Ministro Ayres Brito, afastou o impedimento que havia na Lei 11.343/2006 para a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, em face de sua flagrante inconstitucionalidade.

Contudo, considerando o quantum das penas impostas (superiores a quatro anos de reclusão) e as condições pessoais do acusado, entendo que a substituição não é medida aplicável ao caso. 

6. Dispositivo

Diante do exposto, rejeito a preliminar de incompetência da Justiça Federal e DOU PARCIAL PROVIMENTO à apelação, para absolver o réu da prática do crime de associação para o tráfico (art. 35, caput, da Lei 11.343/2006) e reduzir a pena do crime de tráfico de drogas (art. 33, caput, da Lei 11.343/2006), de 10 (dez) anos e 08 (oito) meses de reclusão e 800 (oitocentos) dias-multa, para 07 (sete) anos e 07 (sete) meses de reclusão e 770 (setecentos e setenta) dias-multa, mantendo-se no mais, os termos da sentença.
É o voto.
Desembargador Federal NÉVITON GUEDES

Relator
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